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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. VANTAGEM NÃO PERMANENTE. 
EXCLUSÃO.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão do benefício em pecúnia, 
dentre elas o auxílio-alimentação e o abono de permanência.
2. O aresto recorrido se afastou entendimento consolidado nesta 
Corte segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de 
vantagem pecuniária não permanente, não integra a remuneração do 
servidor, devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 14 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. VANTAGEM NÃO PERMANENTE. 
EXCLUSÃO.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão do benefício em pecúnia, 
dentre elas o auxílio-alimentação e o abono de permanência.
2. O aresto recorrido se afastou entendimento consolidado nesta 
Corte segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de 
vantagem pecuniária não permanente, não integra a remuneração do 
servidor, devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por José Francisco Flores Goulart desafiando decisão que deu 

parcial provimento ao recurso especial, para afastar da base de cálculo da conversão da 

licença-prêmio em pecúnia o adicional de insalubridade.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 171/173).

A parte agravante, em suas razões, sustenta que "a decisão ignora a 
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existência de coisa julgada acerca da base de cálculo da licença-prêmio, situação que 

afasta a aplicação dos julgados citados e impõe a manutenção do acórdão recorrido. O 

acórdão recorrido assentou que 'o cálculo da licença- prêmio convertida em pecúnia 

deve se dar com base em todas as verbas de natureza permanente, em quantia 

correspondente à da última remuneração do servidor quando em atividade, incluindo-se 

gratificação natalina (proporcional), férias (proporcionais), adicional de um terço de 

férias, adicional de insalubridade, auxílio- alimentação, abono de permanência, saúde 

suplementar e 13º salário, se for o caso'." (fls. 177/178)

Aduz "que sendo, a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em 

pecúnia deve ser a remuneração do servidor à época em que o benefício poderia ser 

usufruído, nele inclusos adicionais e gratificações. Dessa forma, afastar da base de 

cálculo da indenização o adicional de insalubridade (que compôs a última remuneração 

recebida em atividade), afronta à coisa julgada, prevista nos arts. 502, 503, 505, 507 e 

508 do CPC/2015 (...)." (fls. 178/179)

As razões do recurso não foram impugnadas.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Como asseverado, quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas que 

compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 

conversão do benefício em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação e o abono de 

permanência.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO 
ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE 
LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do 
Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença- 
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prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência 
e a saúde suplementar.
Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014, DJe 4.12.2014.
2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido.
(AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
FÉRIAS. LICENÇAS. AFASTAMENTOS. DESCONTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O acórdão recorrido consignou que "o IBAMA contestou o feito alegando a 
falta de interesse processual, uma vez que a Administração não efetua qualquer 
desconto do auxílio-alimentação nos períodos de afastamento considerados, 
legalmente, como de efetivo exercício, a teor do art. 102, da Lei nº 8.112/90, 
tais como férias, licença para capacitação, entre outros, situação corroborada 
pela informação oriunda do Ofício nº 165/2012" (fl. 241, e-STJ) e que "o 
sindicato não demonstrou, sequer por amostragem, a prefalada ilegalidade 
relativamente a um ou alguns dos substituídos, de forma a comprovar o alegado 
desconto do auxílio-alimentação nas hipóteses referidas" (fl. 242, e-STJ)
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial - de que 
Administração, no caso o Ibama, efetua desconto do auxílio-alimentação 
durante as férias, licença-prêmio por assiduidade e afastamentos para 
estudo/aperfeiçoamento - , a qual busca afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 
probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Ademais, a Administração Pública está atuando em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o auxílio- 
alimentação é devido por dia de trabalho no efetivo desempenho do cargo, 
incluindo as férias e licenças, nos termos do art. 102 da Lei 8.112/1090.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1528084/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 04/09/2015)

 
Lado outro, tratando-se de vantagem pecuniária não permanente, o 

adicional de insalubridade não se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma 

irreversível, tendo o Supremo Tribunal Federal se manifestado quanto à sua natureza 

jurídica, conforme segue:
 

Direito previdenciário. Recurso Extraordinário com repercussão geral. Regime 
próprio dos Servidores públicos. Não incidência de contribuições 
previdenciárias sobre parcelas não incorporáveis à aposentadoria.
1. O regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores públicos, rege-se 
pelas normas expressas do art. 40 da Constituição, e por dois vetores 
sistêmicos: (a) o caráter contributivo; e (b) o princípio da solidariedade.
2. A leitura dos §§ 3º e 12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, deixa claro 
que somente devem figurar como base de cálculo da contribuição 
previdenciária as remunerações/ganhos habituais que tenham “repercussão em 
benefícios”. Como consequência, ficam excluídas as verbas que não se 
incorporam à aposentadoria.
3. Ademais, a dimensão contributiva do sistema é incompatível com a cobrança 
de contribuição previdenciária sem que se confira ao segurado qualquer 
benefício, efetivo ou potencial.
4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade para inovar no 
tocante à regra que estabelece a base econômica do tributo.
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5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão geral a seguinte 
tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável 
aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como ‘terço de férias’, 
‘serviços extraordinários’, ‘adicional noturno’ e ‘adicional de insalubridade.” 
6. Provimento parcial do recurso extraordinário, para determinar a restituição 
das parcelas não prescritas.
(RE 593068, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
11/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-056 DIVULG 21-03-2019 PUBLIC 22-03-2019)

 
Assim, está correta a decisão ao observar que o aresto recorrido se afastou 

do entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade 

não integra a remuneração do servidor, devendo a rubrica ser excluída da base de cálculo 

da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EXCLUÍDO 
DA BASE DE CÁLCULO POR SER VANTAGEM PECUNIÁRIA NÃO 
PERMANENTE.
1. A questão a ser enfrentada envolve a definição da natureza jurídica da base 
de cálculo da licença-prêmio indenizada e a repercussão do adicional de insal
ubridade sobre a citada licença-prêmio indenizada devida aos servidores 
públicos regidos pela Lei 8.112/1990.
2. O adicional de insalubridade é uma vantagem pecuniária não permanente, 
pois não se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível.
Precedente do STF: (RE 593068, Relator(a): Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
Processo Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-056 Public 22-3-2019).
3. Também o STJ apreciou questão semelhante e concluiu pela não inclusão do 
adicional de insalubridade como base de cálculo nos proventos de 
aposentadoria, o que, por analogia, aplica-se ao presente caso, uma vez que 
comprova a natureza meramente indenizatória de tal rubrica. (REsp 
921.873/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
11/9/2020)
4. O adicional de insalubridade não integra a remuneração do servidor, 
devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da licença- 
prêmio em pecúnia.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1717278/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021)

 
Por fim, ressalto que a verificação de violação à coisa julgada, conforme 

alegado pelo ora recorrente, além de se tratar de matéria não discutida anteriormente, 

caracterizando inovação recursal, dependeria de nova análise de matéria fático-probatória 

constante dos autos, o que não se mostra viável, conforme o óbice da Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO - 
PAGAMENTO EM PECÚNIA

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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